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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA 
 

INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM 
 

Despacho n.º 477/20212 
 

Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado 

abreviadamente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alterada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2016/M, de 15 de 
julho e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, bem como a respetiva organização interna e as 
competências dos serviços e estabelecimentos integrados que funcionam na sua dependência, constante dos Estatutos, 
aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, publicada no JORAM, I Série, n.º 15, de 23 de janeiro de 2017, adiante 
denominados Estatutos e no âmbito das competências próprias constantes da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por último, pelo Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada 
por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro e nos termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação dada por último pelo pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, e do 
Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, que cria as Secções de Processo Executivo do Sistema de Solidariedade e 
Segurança Social e define as regras especiais daquele processo, na redação dada, por último, pela Lei n.º 2/2020, de 31 de 
março, e do artigo 63.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, que aprova o Regime Processual aplicável às Contraordenações 
Laborais e de Segurança Social, na redação dada pela Lei n.º 55/2017, de 17 de julho, e nos termos do disposto nos artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, adiante denominado 
CPA e no uso das competências que me foram subdelegadas pelos pontos 7, 8 e 9 do Despacho n.º 402/2021, de subdelegação 
de competências da Presidente do Conselho Diretivo do ISSM, IP-RAM, publicado no JORAM, II Série, n.º 188, de 18 de 
outubro, subdelego, nos dirigentes e técnicos seguidamente identificados, sem prejuízo de avocação, a competência para a 
prática dos seguintes atos: 

 
1.  Na licenciada Anisabel Carneiro Moniz Robinson, Diretora do Estabelecimento Bela Vista, desde que sejam 

respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e 
as orientações técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 
 
1.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas h) e i) do número 2 e ainda as alíneas a) a j) do n.º 5 do 
artigo 15.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as 
instruções que entender por necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
1.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
1.3.  Emitir declarações ou certidões para instrução de processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 

respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de dados e de informações, exceto quando contenham 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados; 

 
1.4.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 

decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 
 
1.5.  Outorgar os contratos de prestação de serviços disponibilizados aos idosos no âmbito da sua área de intervenção, 

precedido de despacho autorizador; 
 
1.6.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 

 
2.  Na licenciada Sandra Marisa Duarte, Diretora do Estabelecimento Vale Formoso, desde que sejam respeitados os 

condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e as orientações 
técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
2.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas h) e i) do número 2 e ainda as alíneas a) a j) do n.º 5 do 
artigo 15.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as 
instruções que entender por necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
2.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
2.3.  Emitir declarações ou certidões para instrução de processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 

respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de dados e de informações, exceto quando contenham 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados; 
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2.4.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 
decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 

 
2.5.  Outorgar os contratos de prestação de serviços disponibilizados aos idosos no âmbito da sua área de intervenção, 

precedido de despacho autorizador; 
 
2.6.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 
 
3.  Na licenciada Maria Carlos Vilarinho Leitão Figueiredo, Diretora do Estabelecimento Santa Teresinha, desde 

que sejam respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio 
cabimento orçamental e as orientações técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos: 

 
3.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas h) e i) do número 2 e ainda as alíneas a) a j) do nº 5 do 
artigo 15.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as 
instruções que entender por necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
3.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
3.3.  Emitir declarações ou certidões para instrução de processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 

respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de dados e de informações, exceto quando contenham 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados; 

 
3.4.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 

decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 
 
3.5.  Outorgar os contratos de prestação de serviços disponibilizados aos idosos no âmbito da sua área de intervenção, 

precedido de despacho autorizador; 
 
3.6.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 

 
4.  Na licenciada Mara Figueira Nunes Gonçalves, Diretora do Estabelecimento Santa Isabel, desde que sejam respeitados 

os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e as 
orientações técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
4.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas h) e i) do número 2 e ainda as alíneas a) a j) do nº 5 do 
artigo 15.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as 
instruções que entender por necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
4.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
4.3.  Emitir declarações ou certidões para instrução de processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 

respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de dados e de informações, exceto quando contenham 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados; 

 
4.4.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 

decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 
 
4.5.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 

 
5.  Na licenciada Isabel Cristina Carvalho Moura, trabalhadora a exercer funções no Estabelecimento Nossa Senhora do 

Bom Caminho, desde que sejam respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e 
prévio cabimento orçamental e as orientações técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos: 
 
5.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas h) e i) do número 2 e ainda as alíneas a) a j) do nº 5 do 
artigo 15.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as 
instruções que entender por necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
5.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
5.3.  Emitir declarações ou certidões para instrução de processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 

respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de dados e de informações, exceto quando contenham 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados; 
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5.4.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 
decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 

 
5.5.  Outorgar os contratos de prestação de serviços disponibilizados aos idosos no âmbito da sua área de intervenção, 

precedido de despacho autorizador; 
 
5.6.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 

 
6.  Na licenciada Ivone Maria Ferreira Coelho, Diretora da Unidade de Apoio ao Idoso, desde que sejam respeitados os 

condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e as orientações 
técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
6.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas b), c), d), e), f), h) e i) no número 2 do artigo 15.º dos 
Estatutos do ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as instruções que 
entender por necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
6.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
6.3.  Emitir declarações ou certidões para instrução de processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 

respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de dados e de informações, exceto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados; 

 
6.4.  Assinar a correspondência para Tribunais na sua área de intervenção bem como assinar e despachar todo o expediente 

necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou decisões proferidas pelo Departamento de Apoio 
à Pessoa Idosa; 

 
6.5.  Outorgar os contratos de prestação de serviços disponibilizados aos idosos no âmbito da sua área de intervenção, 

precedido de despacho autorizador; 
 
6.6.  Autorizar a concessão de prestações em espécie a famílias com Ajuda Domiciliária; 
 
6.7.  Autorizar a concessão de prestações pecuniárias para Apoio Domiciliário e para Famílias de Acolhimento de Idosos, 

subsídios eventuais para próteses e ajudas técnicas, exames médicos de diagnóstico, bens de primeira necessidade e 
outros até ao montante de € 250,00, podendo ser renováveis sempre que a situação social o justifique. 

 
6.8.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 
 
7.  Na licenciada Marília Isabel de Castro Barros Correia dos Santos, Chefe de Setor de Apoio Técnico, desde que sejam 

respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e 
as orientações técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
7.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas a), h, i) e j) do número 2 do artigo 15.º dos Estatutos do 
ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as instruções que entender por 
necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
7.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
7.3.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 

decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 
 
7.4.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 

 
8.  Na licenciada Tânia Patrícia Ferreira Rodrigues Martins, Chefe de Setor de Equipamentos Integrados para Idosos, nas 

vertentes Centros de Dia e Centros de Convívio, desde que sejam respeitados os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e as orientações técnicas do conselho 
diretivo, subdelego os poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
8.1.  Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, despachando e decidindo todos os processos e assuntos 

relacionados com as competências constantes nas alíneas h) a l) do número 2 do artigo 15.º dos Estatutos do 
ISSM, IP-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as instruções que entender por 
necessárias e convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
8.2.  Apresentar proposta de plano de ação setorial e relatório de atividades, para os submeter a despacho superior; 
 
8.3.  Assinar e despachar todo o expediente necessário à instrução dos processos e à execução de deliberações ou 

decisões proferidas pelo Departamento de Apoio à Pessoa Idosa; 
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8.4.  Praticar todos os demais atos que se integrem na delegação ora conferida. 
 
9.  Subdelego ainda, nos dirigentes acima identificados, as seguintes competências quanto ao pessoal afeto às respetivas 

unidades: 
 

9.1. Garantir a aplicação do processo de avaliação do desempenho (SIADAP), nos termos da legislação em vigor; 
 
9.2.  Confirmar as folhas de presença; 
 
9.3. Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
9.4.  Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações; 
 
9.5.  Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu gozo interpolado; 
 
9.6.  Visar os boletins de itinerário. 
 

10.  Subdelego, ainda, nas Chefes de Setor, acima identificadas, as seguintes competências quanto ao pessoal afeto às 
respetivas unidades orgânicas: 

 
10.1. Confirmar as folhas de presença; 
 
10.2. Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
10.3. Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, bem como o gozo de férias; 
 
10.4. Visar os boletins de itinerário. 

 
11.  Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do CPA, as competências ora subdelegadas podem ser objeto de 

subdelegação. 
 
12.  O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratificados todos os atos praticados pelos dirigentes ora 

subdelegados, no âmbito das matérias constantes deste despacho, desde dezanove de agosto de dois mil e vinte e um, 
nos termos do artigo 164.º do CPA. 

 
13.  Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 50.º do CPA, fica revogado o despacho de subdelegação de 

competências n.º 422/2021, publicado no JORAM, II Série, n.º 192, de vinte e dois de outubro. 
 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos três dias do mês de novembro de dois mil e vinte e um. 
 
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE APOIO A PESSOA IDOSA DO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM, 

Maria Graça Almeida Freire 
 
 

Despacho n.º 478/2021 
 

Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado 

abreviadamente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alterada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2016/M, de 15 de 
julho e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, bem como a respetiva organização interna e as 
competências dos serviços e estabelecimentos integrados que funcionam na sua dependência, constante dos Estatutos, 
aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, publicada no JORAM, I Série, n.º 15, de 23 de janeiro de 2017, adiante 
denominados Estatutos e no âmbito das competências próprias constantes da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por último, pelo Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada 
por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro e nos termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação dada por último pelo pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, e do 
Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, que cria as Secções de Processo Executivo do Sistema de Solidariedade e 
Segurança Social e define as regras especiais daquele processo, na redação dada, por último, pela Lei n.º 2/2020, de 31 de 
março, e do artigo 63.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, que aprova o Regime Processual aplicável às Contraordenações 
Laborais e de Segurança Social, na redação dada pela Lei n.º 55/2017, de 17 de julho, e nos termos do disposto nos artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, adiante denominado 
CPA e no uso das competências que me foram subdelegadas pelos pontos 6, 8, e 9 do Despacho n.º 402/2021, de subdelegação 
de competências da Presidente do Conselho Diretivo do ISSM, IP-RAM, publicado no JORAM, II Série, n.º 188, de 18 de 
outubro, subdelego, nas dirigentes, seguidamente identificadas, sem prejuízo de avocação, a competência para a prática dos 
seguintes atos: 
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1.  Na Licenciada Fátima Luísa Gomes Alves, Diretora de Unidade de Apoio Técnico à Gestão de Recursos Humanos, na 
coordenadora Ana Lúcia Araújo Vasconcelos, Coordenadora Técnica da Secção de Pessoal, e na coordenadora Odeta 
de Sousa Reinolds Fernandes, Coordenadora Técnica da Secção de Vencimentos, e desde que sejam respeitados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e as orientações 
técnicas do conselho diretivo, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos quanto ao pessoal afeto às 
respetivas unidade e seções : 

 
1.1.  Garantir a aplicação do processo de avaliação do desempenho (SIADAP), nos termos da legislação em vigor; 
 
1.2.  Confirmar as folhas de presença; 
 
1.3.  Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
1.4.  Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações; 
 
1.5.  Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu gozo interpolado; 
 
1.6.  Visar os boletins de itinerário. 

 
2.  Designo como minha substituta nas minhas ausências e impedimentos, ao abrigo do regime de suplência previsto no 

artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a 
Diretora de Unidade de Apoio Técnico à Gestão de Recursos Humanos, Fátima Luísa Gomes Alves. 

 
3.  Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do CPA, as competências ora subdelegadas podem ser objeto de 

subdelegação. 
 
4.  O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratificados todos os atos praticados pelas dirigentes ora 

subdelegadas, no âmbito das matérias constantes deste despacho, desde dezanove de agosto de 2021, nos termos do 
artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo. 

 
5.  Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 50.º do CPA, fica revogado o despacho de subdelegação de 

competências n.º 369/2021, publicado no JORAM, II Série, n.º 173, de vinte e quatro de setembro. 
 

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos três dias do mês de novembro de dois mil e vinte e um. 
 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM, 
Helena Paula Bettencourt Góis Neves da Costa 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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